) ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE SERRA BRANCA

Casa Leidson da Silva

PROJETO DE LEI N° 005/2025.

DISPOE SOBRE A CRIACAO DO PLANO MUNICIPAL
DE FORMACAO PERIODICA DOS SERVIDORES DA
SAUDE, EDUCACAO E ASSISTENCIA SOCIAL NO
ATENDIMENTO AS PESSOAS COM DEFICIENCIA-
PCD NO MUNICIPIO DE SERRA BRANCA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE SERRA BRANCA-PB, no uso de suas
atribuicOes legais, aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

CAPITULO | - DISPOSICOES GERAIS
Da Criacao e Finalidade

Art. 1° Fica instituido o Plano Municipal de Formacéao Periddica para
Servidores da Saude, Educacéao e Assisténcia Social no Atendimento as Pessoas
com Deficiéncia-PCD, com o objetivo de qualificar continuamente os profissionais do
servico publico, garantindo um atendimento mais humanizado, acessivel e eficiente para
as pessoas com deficiéncia no municipio de Serra Branca-PB.

Das Diretrizes do Plano

Art. 2° O Plano Municipal de Formacéao Periddica sera orientado pelos
seguintes principios e diretrizes:

| — Promocao de um atendimento humanizado e inclusivo, respeitando os
direitos das pessoas com deficiéncia;

Il — Capacitacdo permanente dos servidores publicos municipais para a
identificacdo e atendimento das necessidades especificas das pessoas com
deficiéncia;

lIl — Integracao intersetorial entre as areas de saude, educacéo e
assisténcia social, garantindo atendimento integral;

IV — Incentivo a utilizacdo de tecnologias assistivas e metodologias
inclusivas;

V - Atualizacdo constante das normas e legisla¢cdes voltadas aos direitos
das pessoas com deficiéncia;



VI — Participagéo ativa da sociedade civil e entidades representativas das
pessoas com deficiéncia na formulagéo e implementagéo do plano.

CAPITULO Il - FORMACAO E AREAS DE CAPACITACAO
Art. 3° Estruturacéo dos Cursos e Capacitacdes

§ 1° — A formacao sera oferecida por meio de cursos, oficinas, seminarios,
palestras e treinamentos préaticos, podendo ser realizados presencialmente ou de
forma remota.

§ 2° — Os cursos deverao ser periodicos, com calendario definido pela
administracdo municipal, garantindo atualizagéo continua.

8 3° — As formacdes deverdo contar com profissionais qualificados e
especialistas em incluséo, acessibilidade e atendimento especializado.

Das Areas de Capacitacao

Art. 4° As formacdes periddicas deverdo abranger, no minimo, 0s seguintes
temas:
| — Saude

a) Atendimento humanizado e acessivel a pessoas com deficiéncia nos
servicos de saude;

b) Comunicacéo alternativa e aumentativa para pacientes com deficiéncia
auditiva, visual e intelectual;

c) Protocolo de emergéncia e primeiros socorros adaptados;

d) Acompanhamento especializado para pessoas com Transtorno do Espectro
Autista (TEA);

e) Distribuicdo e uso de tecnologias assistivas na area da saude.

Il — Educacéo

a) Praticas pedagdgicas inclusivas para alunos com deficiéncia;

b) Formacéao de professores e equipes pedagdgicas para ensino acessivel;
c) Estratégias para adaptacéo curricular e avaliacao diferenciada;

d) Uso de recursos tecnolégicos para inclusdo no ambiente escolar;

e) Mediacéo escolar e estratégias para inclusédo no ensino regular.

Il — Assisténcia Social
a) Abordagem socioassistencial e acolhimento adequado de pessoas com

deficiéncia;
b) Acesso a beneficios e politicas publicas voltadas a inclusdo social,



c¢) Atendimento interdisciplinar para familias e cuidadores;

d) Politicas de prevencao a violéncia e discriminacao contra pessoas com
deficiéncia;

e) Estratégias para insercdo das pessoas com deficiéncia no mercado de
trabalho e programas sociais.

CAPITULO Ill - IMPLEMENTACAO E ACOMPANHAMENTO
Art. 5° Gestéo e Execucéao

§ 1° - O Plano sera coordenado pela Secretaria Municipal responsavel,
como Secretaria de Direitos Humanos ou outra competente, em conjunto com as
Secretarias Municipais de Saude, Educacao e Assisténcia Social.

§ 2° — O municipio podera estabelecer parcerias com universidades,
organizacdes ndo governamentais e instituicoes especializadas para a execucao
das formacoes.

§ 3° - O Plano sera atualizado a cada [X] anos, com base na avaliacdo dos
resultados e novas demandas identificadas.

Art. 6° Monitoramento e Avaliacao

8 1° — Sera instituido um Comité de Monitoramento, composto por:

| — Representantes das Secretarias Municipais envolvidas;

Il — Representantes do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiéncia;

[l — Especialistas e profissionais da area de incluséo;

IV — Representantes da sociedade civil e pessoas com deficiéncia.

§ 2° — O Comité tera as seguintes atribui¢oes:

a) Acompanhar a implementacéo do Plano e sugerir melhorias;

b) Realizar reunides e audiéncias publicas anuais para avaliar as
capacitacdes oferecidas;

c) Elaborar relatérios periédicos sobre a efetividade da formacéo e o impacto
nos servi¢os publicos municipais.

CAPITULO IV — FINANCIAMENTO E DISPOSICOES FINAIS

Dos Recursos e Financiamento

Art. 7° Os recursos para a implementagéo do Plano poderao ser oriundos de:

| — DotagBes orcamentarias do municipio;



Il — Transferéncias de recursos estaduais e federais;

[l = Convénios e parcerias com instituicées privadas e organizagdes do
terceiro setor;

IV Fundos municipais voltados a acessibilidade, inclusédo e capacitacéo
profissional.

Art. 8° Prazos e Aplicacao

§ 1° — O municipio deveréa estabelecer um cronograma de implementacao do
Plano, garantindo que todos os servidores das areas contempladas sejam capacitados.

§ 2° — A participacdo nas formacdes sera obrigatdria para os servidores
municipais das areas de saude, educacédo e assisténcia social, sendo considerada
critério para progressao funcional, quando aplicavel.

Das Disposic¢des Finais

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao, revogadas as
disposi¢cBes em contrario.

Sala das Sessoes, 21 de marco de 2025.

Mércia Lucia de Queiroz Brito
Vereadora do Partido Progressista - PP



